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21/03/2022 PLENÁRIO

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 528

DISTRITO FEDERAL l
RELATOR ' :MlN. ALEXANDRE DE MORAES
REQTE.(S) :PARTIDO SOCIAL CRISTÃO-PSC

, ADv.(A/s) :ALEssANDRO MARTELLlO PANNO EOUTRO(A/S)
INTDO.(A/s) zTRlBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
PROc.(A/s)(Es) zADVoGADo-GERAL DA UNIÃO
A M . CURIAE. :CONFEDERACAO NACIONAL Dos.A TRABALHADORES EM E€ÉUCACAOADv.(A/s) ª :EDUARDo BEURMANN ERREIRA _

AM. CURIAE. :CONsELHO FEDERALI DA ORDEM DOS
ADVOGADOS DO BRASIL - CFOAB

ADV.(A/s) _ zFELlPE DE SANTA CRUZ! OLIVEIRA SCALETSKY

VOTO
O Senhor Ministro Ricardo Lewandowski (Vogal): Trata-se de

_arguição de' descumprimento de preceito funldamental proposta pelo
Partido Social Cristão —PSC "para que seja declarada a violação do
direito fundamental à educação, à valorização dos profissionais da

“ educação escolar e ao piso salarial profisslional nacional para os
profissionais da educação escolar pública, à diminuição das
desigualdades sociais eregionais, previsto nos Irts. 3º, III, 205 e206, Ve
VIII, da Constituição Federal eart. 60, XII, das ADCT", de acordo com
decisão proferida no "Acórdão nº 1824/2017 —Penário - (processo nº TC
005506/2017-4), do Tribunal de Contas da União (TCU), que desobrigou

os entes federados de respeitarem avinculaçãoê de no mínimo 60% dos
recursos do FUNDEF/FUNDEB para pagamento de profissionais do

' magistério, relativos às diferenças Obtildas judicialmente na
complementação devida pela União" (pág. 1da inicial).

Opartido requerente aduz que "a educaçãi) éum direito de todos e
dever do Estado e, reconhecendo aimportâncila do papel do professor,
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estabelece especificamente, o direito àvalorização dos profissionais da
educação escolar da rede pública e à fixação de um piso salarial
profissional nacional" (pág. 7 da inicial). v

_ Assevera que,

, v "[p]ara dar concretude a esse preceito fundamental, o
Estado brasileiro criou inicialmentfe o FUNDEF, o qual foi
substituido posteriormente pelo FUNDEB/e estabeleceu no art.
60, XII, das ADCT que proporção não inferior a60% (sessenta
por cento) destes fundos seria destinada ao pagamento dosO profissionais do magistério da educação básica em efetivo

exercicio [...]" (pág.8da inícial). 4
Pontua, ademais, que "a previsão de qu? 60% dos recursos dos

fundos seria destinado ao a amento de rofess res foi re etida na Lei nºPg P T) P
9.424, de 1996, que instituiu o FUNDEF, e na Lei nº 11.494, de 2007, que _
criou OFUNDEB [...]" (pág. 8 da inicial).

Outrossim, aponta que

"[e]ntre 1998 e 2006 a União subestimou o valor a ser

repassado atitulo de complementação do FUNDEF/FUNDEB e,. por isto, foi condenada judicialmen|te acorrigir oerro. Ofato
dos valores devidos aos Entes Federados serem transferidos por
precatório não desnaturaa naturezía dos recursos. Em outras
palavras, os valores atrasados çontinuam vinculados ao
pagamento de professores e à manutenção e desenvolvimento

, do ensino básico" (pág. 9da inicial). .
Sustenta, portanto, que "o Acórdão nº 1824/2017 —Plenário - do TCU

violou odireito fundamental previsto nos arts. íiâº, III, 205 e206, VeVIII,
da Constituição Federal ao desobrigar os gestores estaduais e municipais

de cumprir oprevisto no art. 60, XII, das ADCT, ie proibir avinculação do
minimo de 60% (sessenta por cento) dos valores a serem recebidos via

4 2
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precatório, para pagamento dos profissionais do magistério da educação
básica em efetivo exercício" (pág. 9 da inicial), de modo que

“[...] extrapolou sua compketência ao modificar a
destinação constitucional e legal dos recursos do

FUNDEF/FUNDEB. Conforme deciidido pelo STF nas ACOs
648, 660, 669 e700, as diferenças de|vidas aos Entes Federados,

' em razão do erro de cálculo no repalsse do FUNDEF/FUNDEB,
têm vinculação integral à norma de regência. Só podem ser

destinados àmanutenção edeseriivolvimento da educação
básica eàremuneração dos trabalhadores da educação.

O A decisão descumpre maandamento constitucional,
prejudica milhares de profissionais do magistério do pais e, em
última análise, os milhões de ahjnOs do ensino básico. O
Acórdão nº 1824/2017 —Plenárip —, embora relacionado
diretamente municipios do Estado do Maranhão, tem
repercussão sobre todos os demaisl Entes Federados. OTCU

>deixou expresso oentendimento dlCorte sobre amatéria eo
, seu alcance atodos Os municípios ane devem ser beneficiados
: com acorreção da complementaçã subestimada." (págs. 9-10

"da inicial) c]
Pede aconcessão da cautelar para suspendelr oitem 9.2.2. do acórdão

O TCU 1.824/2017, até ojulgamento de mérito destí ação. Requer, ao final,
"[...] a procedência da presente Ação de Descumprimento

de Preceito Fundamental para que,|com eficácia geral eefeito
vinculante, o STF anule o item 91.22. do Acórdão TCU nº
1824/2017 —Plenário —em razão da xíiolação dos arts. 3º, III, 205
e 206, V e VIII, da Constituição Federal e art. 60, XII, das ADCT"

= (págs. 10-11 da inicial).

As informações foram juntadas aos auto , conforme documentos

eletrônicos 112 a18. A
i

A Advocacia-Geral da União manifestou-s pelo não conhecimento

A 3
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da presente arguição e, no mérito, pela improcedência do pedido, nos

seguintes termos: &
"Educação. Item 9.2.2 do Acórdão nº 1.824/2017 do

Plenário do Tribunal de Contas lda União, que afastou a
vinculação àremuneração dos profjissionais do magistério do
minimo de 60% dos recursos do FUlÉDEF/FUNDEB relativos àsdiferenças obtidas judicialmente n complementação devida

pela União. Preliminar. Inobserivância ao requisito da
subsidiariedade. Mérito. Ausência de violação aos artigos 3';

inciso III; 205; e206, incisos VeVlixl, da Constituição Federal,
O bem como ao artigo 60, inciso XIIN, do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias. Invilabilidade da vinculação
pretendida pelo autor, na medicíla em que a destinação

_ exclusiva dessa verba extraordilnária ao pagamento de
profissionais da educação básica pÉbliCa poderia resultar em
graves implicações futuras quandox exauridos esses recursos,
como, por exemplo, aimpossibilidade de redução salarial dos
profissionais beneficiados. Preseirvação da Obrigação de
aplicar referido montante na manutelnção edesenvolvimento do
ensino. Manifestação pelo não conhecimento da presente

arguição e, no mérito, pela improcediência do pedido formulado
; pelo arguente." (pág. 1do document eletrônico 27; grifei)
l
i

O A Procuradoria-Geral da Re ública ofertou arecer elaP P P

improcedência do pedido, em manifestação assiT ementada:
"CONSTITUCIONAL . CONTROLE C O N C E N T R A D O D E

CONSTIIUCIONALIDADE. Í ARGUIÇÃO DE
D E S C U M P R I M E N T O D E PREGEITO FUNDAMENTAL.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DEL CONTAS DA UNIÃO.RECURSOS DE COMPLEMENT ÇÃO DA UNIÃO AO
FUNDO DE MANUTENÇÃO E ESENVOLVIMENTO DO

' ENSINO FUNDAMENTAL E E VALORIZAÇÃO DO
MAGISTÉRIO (FUNDEF) OBTI OS POR ESTADOS E
MUNICÍPIOS PELA VIA IUDIC AL. PAGAMENTO POR

' 4

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2200-212001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.ius.br/eonal/autanticacao/autentlcarDocumentoasp sob o código FC33-3471-927E-C337 e senha 07FD-1151-0E25-1463



aewww OÍaeMWa/l & ' = U002g5
_ Inteiro Teor do Acórdão - Página 34 de 69

ADPF 528 / D F

PRECATÓRIOS. APLICAÇÃO VINICULADA ÃEDUCAÇÃO.
SUBVINCULAÇAO DE 60% REMUNERACAO DE
PROFISSIONAIS D O MAGISTERIO. AFASTAMENTO.

NATUREZA EXTRAORDINÁRI DOS RECURSOS.

CABIMENTO DA ARGUIÇÃO. IMPROCEDENCIA DO
PEDIDO.

1. Preenche orequisito da subsildiariedade, previsto no art.
4º, 5 1º, da Lei nº 9.882/1999, o ajuizamento de arguição de

descumprimento de preceito funªclamental para impugnar
acórdão do Tribunal de Contas a União (TCU) que, por

apresentar elevado grau de gener lidade e abstração, torna

0 ineficaz a utilização de ações e caráter subjetivo para
' solucionar, de forma ampla, geral e imediata, a controvérsia

constitucional susci tada.

2. Não descumpre preceitos fundamentais a deliberação

_ do TCU que afasta asubvinculaçãolw estabelecida no art. 22 da
Lei nª 11494/2007 - destinação de, pelo menos, 60% (sessenta

por cento) dos recursos do Fçlmdo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (Fundelb) para o pagamento da
remuneração dos profissionais dci magistério da educação
básica em efetivo exercicio na red:e pública —aos valores de
complementação da União ao extinto Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundarinental ede Valorização do

. Magistério (Fundef) obtidos por estlados emunicípios pela via
judicial.

, 3. O art. 22 da Lei nº 11.494/2 07, ao estabelecer a citada

subvinculação, determina sua inci ência aos 'recursos anuais
totais dos Fundos', para destinalção à 'remuneração dos
profissionais do magistérid, cirçunstância que afasta a
aplicação , do dispositivo legal aos recursos de
complementação do Fundef pagosl pela União por força de
condenação judicial, em razão dªa natureza extraordinária
dessas verbas, e, ainda, de não se enquadrar no conceito legal

' de remuneração arealização de pagalmentos eventuais.
4. Embora os recursos de colmplementação do Fundef

 5
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repassados pela União a estados municípios por meio de
precatórios permaneçam, como ja|' reconheceu o Supremo
Tribunal Federal, vinculados àfinçalidade constitucional de
promoção do- direito à educaçãq, a excepcionalidade da
situação impossibilita aaplicação da subvinculação do art. 22
da Lei nª 11494/2007 com base em interpretação meramente

literal edescontextualizada do comliando legal.
5. Aliberação pontual de signiflicativa quantia de recursos

da educação adeterminados profisslionais do magistério, além
de carecer de respaldo constitucional ou legal, não atende à
finalidade do extinto Fundef e de seu sucessor, o Fundeb, que é

. ade viabilizar aimplementação dê politicas de melhoria do .
ensino e de valorização abrangente e continuada do magistério
público.

—Parecer pelo conhecimento a ação e, no mérito, pela
improcedência do pedido" (págs. 1— do documento eletrônico

É 71; grifei).

O eminente Ministro relator deferiu o pedido de ingresso como
amicus curiae da Confederação Nacional dos Traibalhadores em educação
- CNTE edo Conselho Federal da Ordem dosl Advogados do Brasil —

CFOAB (documento eletrônico 118). i
O Com efeito, oConselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil

—CFOAB apresentou manifestação nos autos, nal qual destaca que
"[...] é preciso diferenciar entre duas situações opostas: de

um lado, os advogados que a aram diligentemente nos
' processos desde o inicio e, de outro ado, os advogados que, de

j maneira oportunista, ajuizaram exe ções individuais com base
l em título executivo obtido pelo Pa uet mediante cobrança de
E honorários quota litis. Uma vez qu o Tribunal de Contas da

' , União ediversos juízes aquo não haviam acolhido areferida
diferenciação, continuando aordenalr asuspensão generalizada
dos destaques, esse egrégio Sqpremo Tribunal Federal
determinou, em sede da SL 1186-ED, em decisão da lavra do

. 6
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Exmo. Min. Presidente, que oultros tribunais adotem a
distinção" (pág. 3 do documento eletrônico 98).

O julgamento da presente ação de des mprimento de preceito
fundamental foi pautado para aSessão Virtual e3 a 14/4/2020. Naquela
ocasião, o Ministro Alexandre de Moraes apresentou voto pela

improcedência do pedido formulado na inicial, or entender que o ato do
Tribunal de Contas da União, que afasta a inci ência da regra do art. 22

da Lei 11.494/2007 aos recursos de complementa“ ão do Fundeb pagos por
meio de precatórios estaria em consonârjcia com os preceitos

“ constitucionais que visam aresguardar Odireito àeducação ea
valorização dos profissionais da educação básicalí

Mas não só. O relator entendeu também que os recursos

provenientes da complementação aos fundos íeducacionais devem ser
utilizados exclusivamente em ações de desenv lvimento e manutenção

do ensino, de maneira que a determinação o TCU, que proibiu a
, utilização dos recursos alocados nos fun os educacionais para

pagamento de honorários advocatícios contratuais, preservaria a correta
destinação da verba constitucionalrnente vinc1l1lada àeducação básica

pública. *
D Após osubstancioso voto proferido pelq Ministro Alexandre de

_ Moraes, pedi vista dos autos para melhor analisei da matéria.
Bem examinados os autos, registro, inicialmente, que forçoso é

concluir, assim como o fez o eminente relator, que "os recursos

- provenientes da complementação aos fundos ieducacionais devem ser
utilizados exclusivamente em ações de desenv lvimento e manutenção
d o ensino".

Ademaiis, observo que oTCU tem compwetência para fiscalizar a
aplicação pelos Estados, Distrito Federal eMunicípios dos recursos
transferidos pela União por intermédio dos fundos constitucionais de

7
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educação pública (Fundef e Fundeb), a título de complementação do
valor mínimo anual por aluno definido nacionalmente. .

Digo isso porque aantiga redação doi art. 60 do ADCT da
Constituição Federal, na redação dada pela EC 53/2006, atribui àUnião o
dever de complementar os recursos do Fundeb qluando, em cada Estado e '
no Distrito Federal, Ovalor por aluno não alcdnçar omínimo definido
nacionalmente, verbis:

"Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da “

“ promulgação desta Emenda Cons_titucional, os Estados, o
« Distrito Federal eos Municipios destinarão parte dos recursos a

que se refere ocaput do art. 212 ida Constituição Federal à
manutenção e desenvolvimento da educação básica e à
remuneração condigna dos tratialhadores da educação,
respeitadas as seguintes disposições: i

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre

_ o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada

mediante acriação, no âmbito de tcada Estado edo Distrito
- Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valorizadão dos Profissionais da
, ; Educação -FUNDEB, de natureza colptábil;

' : II -os Fundos referidos no inçiso I do caput deste artigo
. ' serão constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos aque

se referem os incisos I, II eIII do art.? 155; oinciso II do caput do
' art. 157; os incisos II, III eIV do cupu_t do art. 158; eas alíneas ae

b do inciso I e o inciso II do caput do art. 159, todos da
Constituição Federal, edistribuídosl entre cada Estado eseus
Municipios, proporcionalrnente ao! número de alunos das
diversas etapas emodalidades da éducação básica presencial,
matriculados nas respectivas redes, hos respectivos âmbitos de
atuação prioritária estabelecidos nois 55 2º e3º do art. 211 da

« , Constituição Federal; >
[...] '

V - aUnião complementará os recursos dos Fundos a que

_ se refere o inciso II do caput deste artigo sempre que, no

l ,l s
I
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Distrito Federal e em cada Estado, o valor por aluno não
alcançar o mínimo definido naltcionalmente, fixado em
observância ao disposto no inciso lVll do caput deste artigo,
vedada autilização dos recursos ague se refere o55º do art.
212 da Constituição Federal [...]" (grifei).

l
Posteriormente, foi promulgada aEC 108/j2020, que, dentre outras

providências, alterou a redação do art. 60 do ADCT e incluiu o art. 212-A
no Texto Constitucional, oqual passou atratalr do dever da União de
complementar os recursos do Fundeb, como podle ser visto abaixo:

. l "Art. 212-A. Os Estados, oDis 'to Federal eos Municípios
destinarão parte dos recursos a que erefere o caput do art. 212
desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do
ensino na educação básica earemtlineração condigna de seus
profissionais, respeitadas as seguintds disposições: -

_ I-adistribuição dos recursos ei de responsabilidades entre
o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada
mediante ainstituição, no âmbito dê cada Estado edo Distrito
Federal, de um Fundo de Manutenlção eDesenvolvimento da

' Educação Básica e de Valorizaçião dos Profissionais da
Educação (Fundeb), de natureza confábil;

II - os fundos referidos no indiso I do caput deste artigo
“ serão constituídos por 20% (vinte plr cento) dos recursos aque

se referem os incisos I, II e III do cap t do art. 155, o inciso II do

caput do art. 157, os incisos II, III e V do caput do art. 158 e as
; alíneas 'a' e 'b' do inciso I e o inciso I do caput do art. 159 desta

Constituição;

III —os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo

serão distribuidos entre cada Esltado eseus Municípios,
proporcionalmente ao número de alunos das diversas etapas e

modalidades da educação básica píresencial matriculados nas
respectivas redes, nos âmbitos de atpação prioritária, conforme
estabelecido nos 55 2º e 3º do art. 211 desta Constituição,

observadas as ponderações referidas na alínea 'a' do inciso X do
caput e no 5 2º deste artigo;

9
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IV - a União complementará os recursos “dos fundos a

que se refere oinciso II do caput delete artigo;
V - a complementação da União será equivalente a, no

_ mínimo, 23% (vinte etrês por cento? do total de recursos aque
se refere o inciso I I do caput deste artigo, distribuída da

n seguinte forma: l
a) 10 (dez) pontos percentuais o âmbito de cada Estado e

do Distrito Federal, sempre que lã valor anual por aluno
_ (VAAF), nos termos do inciso III do caput deste artigo, não

alcançar omínimo definido nacionallmente;
" b) no mínimo, 10,5 (dez inteirês ecinco décimos) pontos

O percentuais em cada rede pública del ensino municipal, estadual
ou distrital, sempre que ovalor anqal total por aluno (VAAT),
referido no inciso VI do caput de te artigo, não alcançar o

_ mínimo definido nacionalmente;

c) 2,5 (dois inteiros e cinco d cimos) pontos percentuais
nas redes públicas que, cumpri as condicionalidades de

melhoria de gestão previstas em leji, alcançarem evolução de
indicadores a serem definidos, de atendimento e melhoria da

aprendizagem com redução das desligualdades, nos termos do '
sistema nacional de avaliação da edulcação básica;

VI - o VAAT será calculado, na forma da lei de que trata o

inciso X do caput deste artigo, com ase nos recursos a que se

refere o inciso II do caput deste a tigo, acrescidos de outras
0 receitas ede transferências vinculad sàeducação, observado o

disposto no 5 1º e consideradas as matrículas nos termos do -
inciso III do caput deste artigo;

VII - os recursos de que trata os incisos II e IV do caput
deste artigo serão aplicados pelos stados e pelos Municípios

' exclusivamente nos respectivos âm itos de atuação prioritária,

j conforme estabelecido nos 55 2º e3º do art. 211 desta
Constituição;

VII I - a vinculação de re sos à manutenção e ao
desenvo lv imento d o ensino estabelecida n o art. 212 desta

Constituição suportará, no máximol 30% (trinta por cento) da t
complementação da União, considierados para os fins deste

10
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inciso os valores previstos no inciso )( do caput deste artigo;
IX - o disposto no caput do art. 160 desta Constituição

aplica-se aos recursos referidos nos ' cisos II eIV do caput deste
artigo, e seu descumprimento pe a autoridade competente
importará em crime de responsabili ade;

X - alei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos

incisos I, II, III eIV do caput eno 1º do art. 208 eas metas
pertinentes do plano nacional ele educação, nos termos

* previstos no art. 214 desta Constituição, sobre:
' a) aorganização dos fundos relferidos no inciso I do caput
deste artigo eadistribuição proporgcional de seus recursos, as

“ diferenças eas ponderações quantq ao valor anual por aluno
_ entre etapas, modalidades, duraçã_o da jornada e tipos de

estabelecimento de ensino, observados as respectivas
especificidades e os insumos necessários para a garantia de sua

qualidade; |
b) aforma de cálculo do VAAFj decorrente do inciso III do

caput deste artigo e do VAAT refe ido no inciso VI do caput

' : deste artigo; l
; c) a forma de cálculo para dis ribuição prevista na alínea'c' do inciso Vdo caput deste artigo; l

d) atransparência, omonitor_amento, afiscalização eo
controle interno, externo e social dos fundos referidos no inciso _

I do caput deste artigo, asseguradai acriação, aautonomia, a
O manutenção e a consolidação de conselhos de

acompanhamento econtrole social, aldmitida sua integração aos
conselhos de educação; '

e) oconteúdo eaperiodicidadç da avaliação, por parte do
órgão responsável, dos efeitos redisfributivos, da melhoria dos
indicadores educacionais eda ampliçtção do atendimento;

XI - proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de
_ cada fundo referido no inciso I do claput deste artigo, excluídos

os recursos de que trata aalinea Cjdo inciso Vdo caput deste
artigo, será destinada ao pagam nto dos profissionais da

j educação básica em efetivo exercícidí: observado, em relação aos
recursos previstos na alinea 'b' do inciso V do caput deste artigo,

11
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o percentual mínimo de 15% (quinze por cento) para despesas

de capital; |
XII - lei específica disporá sobre opiso salarial profissional

nacional para os profissionais do malgistério da educação básica
- pública; . j

XIII - autilização dos recursos aque se refere o 55º do art. _

212 desta Constituição para aconiplementação da União ao
Fundeb, referida no inciso Vdo capuj deste artigo, évedada.

5 1º O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput
deste artigo, deverá considerar, alénit dos recursos previstos no
inciso II Tido caput deste artigo, pelo menos, as seguintes

'o disponibilidades: |
I - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municipios

vinculadas àmanutenção eao deseftvolvimento do ensino não
integrantes dos fundos» referidos rio inciso I do caput deste
artigo; l

II- cotas estaduais emunicipais da arrecadação do salário-
educação de que trata o56º do art. 2_12 desta Constituição;

III - complementação da Uniãp transferida aEstados, ao
Distrito Federal e a Municípios nos termos da alinea 'a' do
inciso V do caput deste artigo.

52º Além das ponderações pre istas na alínea 'a' do inciso
l X do caput deste artigo, a lei def" ' á outras relativas ao nível

socioeconômico dos educandos e aos indicadores de
. disponibilidade de recursos vincplados àeducação e'de

potencial de arrecadação tributária de cada ente federado, bem
como seus prazos de implementaçãol.

53º Será destinada àeducação infantil aproporção de 50%

(cinquenta por cento) dos recursos] globais aque se refere a
_ alínea 'b' do inciso V do caput deste artigo, nos termos da lei"

(grifei).

-> Dúvidas não há, portanto, de que os recursos destinados à
complementação do Fundo - quando o montante investido pelos Estados
epelo Distrito Federal, não ésuficiente para atiiigir omínimo por aluno
definido nacionalmente —, são de titularidade da União.

; . «., «...»»- ,, —— .t.-.. __- _ _

t 12
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço

http:llwww.stf.ius.brlportal/autanticacao/autentlcarDocumentdasp sob ocódigo FC33—3471-927E-C337 ejsenha 07FD-1151-0E25-1463



_ _ www ê7aeaázmalê7f = UOUZI: í
E Inteiro Teor do Acórdão -Página 42 de 69 _ :

ADPF 528 / D F

Por oportuno, consigno que, ao analisar as ACOs 648/BA, 660/AM,
669/SE e 700/RN, com acórdãos redigidos pelo Ministro Edson Fachin,
esta Suprema Corte manteve avinculação dal receita àeducação nos

seguintes termos: _
— "AÇÓES CÍVEIS ORIGINÁRIA_S. DIREITO FINANCEIRO.
FUNDO DE MANUTENÇAO E DESENVOLVIMENTO DO
ENSINO _FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇAO DO

_ MAGISTERIO —FUNDEF. EMENDA CONSTITUCIONAL
.. i 14/1996. COMPLEMENTAÇÃO jDA UNIÃO. FUNÇÃO' o SUPLETIVA. VALOR MINIMO N CIONAL POR ALUNO.FIXAÇÃO. LEI 9424/1996. DECRETCD 2264/1997. FORMA DE

« PAGAMENTO. OBRIGAÇÃO DE PAGAR. SISTEMÁTICA DOS
PRECATÓRIOS. VINCULAÇÃO A FINALIDADE
CONSTITUCIONAL DE ENSIlNO. DANO MORAL
COLETIVO.

1. Ovalor da complementação da União ao FUNDEF deve
ser calculado com base no valor minimo nacional por aluno
extraído da média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do
Ministro Cezar Peluso, TribunalPlefno do STF. REsp 1.101.015,
de relatoria do Ministro Teori Zavascki, 1ª Seção do ST].
Acórdão do Pleno TCU 871/2002. j .

O 2. Acomplementação ao FUN_DEF realizada apartir do
valor mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a

média nacional impõe àUnião od:ever de suplementação de
Í recursos, mantida a vinculação constitucional a ações de

desenvolvimento emanutenção do aensino.
3. E ilegal o Decreto 2264/1997 na medida em que

extravasou da delegação legal Oriunlda do 51º do art. 6º da Lei
» 9.424/1996 e das margens de discricionariedade conferidas à

Presidência da República para fixdr, em termos nacionais, o

Valor Mínimo Nacional por Aluno. >4. H á u m ún ico m é t o d o de cálculo d o Va lo r Mínimo

Nacional por Aluno nunca inferior ê_t razão entre aprevisão da
receita total para o fundo e a matrícula total do ensino

1 3
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fundamental no ano anterior, acres_cida do total estimado de
novas matrículas, tudo em âmbito nacional.

5. Aadoção de parâmetros nacjionais não descaracteriza o
caráter regional dos fundos de natureza contábil, gerenciados
pelos Estados federados, com vinculação constitucional aações
de desenvolvimento e manutenção do ensino fundamental. Art.

60 do ADCT. j
' 6. Deu—se aperda supervenierltte do objeto da demanda

com o advento da EC 53/2006, _instituidora do FUNDEB,
porquanto se torna inviável aimpo_sição de obrigações de fato
positivo enegativo no que diz respeijto ao FUNDEF.

“ 7. 0 adimplemento das con_denações pecuniárias por
parte da União erespectiva disptjnibilidade financeira aos
Autores vinculam-se àfinalidade cjmstitucional de promoção
do direito à educação, única possibilidade de dispêndio

; dessas verbas públicas.

' 8. Ação cível originária parcia mente conhecida a que se
dá procedência" (grifei).

Na espécie, contudo, como bem assinajado pela PGR, "[...] a
natureza extraordinária dos recursos de complementação do Fundef

. . . . . . . | . ..

obtidos pela vIa judicial constitui aspecto deterIInInante para aconclusao
no sentido da inaplicabilidade, aesses recursos_, da subvinculação legal

O que determina adestinação de, pelo menos, 60% das verbas do Fundo à
remuneração dos profissionais do magistério" (pág. 11 do documento
eletrônico 71). _ '

O ca ut do art. 22 da Lei 11.494/2007 dis õe ue:P P ªl

j "Art. 22. Pelo menos 60% sessenta por cento) dos
recursos anuais totais dos Funjzlos serão destinados ao
pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da
educação básica em efetivo exercício na rede pública.

[...]" (grifei).

. 14
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O referido dispositivo legal, ao reproduzir - como observado na

manifestação ministerial —, adisposição de subj/inculação antes prevista
no revogado art. 7º da Lei 9.424/1996, tratou apenas daqueles recursos
anuais do Fundeb, sem fazer referência, no entanto, aos recursos de
complementação dos exercicios anteriores, jecebidos por meio de
precatórios. Estes últimos não estariam conjemplados nos recursos
ordinários anuais, mas constituiriam recursos extraordinários. Nesse

sentido, constou da mencionada manifestação qI_1e
"[...] o reconhecimento judicial de que os valores de

. complementação do Fundef repassaldos pela União aestados emunicípios, no período de 1998 aj 2006, ficaram aquém do
devido, não importa aafirmação dej inobservância, pelos entes
federativos credores, da subvinculação determinada pela lei

para aaplicação desses recursojs, considerados em sua
totalidade anual, uma vez que a remuneração dos profissionais
do magistério poderia ser adimplidaj inclusive, corn omontante

. correspondente aos outros 40% dal verbas do Fundef, visto
estar tal despesa relacionada, p o art. 70, I, da Lei nº
9.394/19967 (Lei de Diretrizes e B ses da Educação), dentre
aquelas consideradas como de man tenção e desenvolvimento
do ensino, e inexistir limite legal p a o dispêndio de recursos
do Fundo com a remuneração cl magistério" (pág. 12 do

O documento eletrônico 71).

Com efeito, deve ser registrada a revogação do art. 22 da Lei _
11.494/2007 pela Lei 14.113/2020, aqual discipliriou amatéria no caput do
art. 26, abaixo transcrito:

"Art. 26. Excluídos os recursos de que trata o inciso III do
caput do art. 5º desta Lei, proporção não inferior a 70% (setenta
por cento) dos recursos anuais tota's dos Fundos referidos no

i art. 1º desta Lei será destinada ao p gamento, em cada rede de
j ensino, da remuneração dos profis ionais da educação básica

em efetivo exercício" (grifei). '

1 5
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Além do mais, ainda que em exame prefacial, o Ministro Roberto
Barroso, ao indeferir a cautelar nos autos do MS 35.675-MC/DF, entendeu '

que:

"Em primeiro lugar, o art. 22 da Lei nº 11.494/2007 faz
expressa menção a 60% dos “recurs s anuaisÇ sendo razoável a
interpretação que exclui de seu cont údo recursos eventuais ou
extraordinários, como seriam os recursos objeto deste mandado »
de segurança. Em segundo lugar, aplrevisão legal expressa éde
que os recursos sejam utilizadoí para opagamento daO 'remuneração dos professores no magist_ io', não havendo qualquer

_ previsão para a concessão de ajnono ou qualquer outro
favorecimento pessoal momentâjieo, e não valorização
abrangente econtinuada da categoria". '

Nesse ponto, portanto, não teria qualquerjreparo afazerarespeito
' do voto do Ministro relator, haja Vista que, de fato, adecisão do TCU que

entende pela inaplicabilidade do percentual cojtstante do art. 22 da Lei
11.494/2007 aos recursos de complementação doj Fundeb pagos por meio
de precatórios não viola os preceitos constjtucionais que visam a
resguardar o direito à educação e a valoriza não dos profissionais da

_ educação básica. No ponto, acompanho apro osta de deliberação do
“ Ministro Alexandre de Moraes.

Acompanho também, com ressalvas, oqntendimento segundo o
qual os recursos provenientes da complementação aos fundos
educacionais devem ser utilizados exclusiwl/amente em ações de

desenvolvimentoemanutenção do ensino. j
' Na espécie, colho do ato questionado o seguinte excerto:

"9.2.2.2. utilização exclusiva naj destinação prevista no art.
21, da Lei 11494/2007, ena Constitrliição Federal, no art. 60 do
ADCT;

] .

?. _ 16
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9.2.3. a aplicação desses recursos fora da destinação, aque
se refere o item 9.2.2.2 anterior, implica a imediata necessidade
de recomposição do Erário, ensejando, à míngua da qual, a
responsabilidade pessoal do gestor cjue deu causa ao desvio, na

forma da Lei Orgânica do TCU;
9.2.4. adestinação de valores de precatórios relacionados a

verbas do Fundef/Fundeb para ojpagamento de honorários
advocatícios é inconstitucional, por ser incompatível com o art.

>

60, do ADCT, com aredação confeirida pela EC 14/1996, bem
como éilegal, por estar em desacordlo com as disposições da Lei

, 11.494/2007;" (pág. 2do documento Tetrônico 5).
Sobre apossibilidade ou não da retenção dps honorários contratuais

do advogado pagos em razão do ajuizamento de demanda judicial para
cobrar os valores relativos ao Fundef não transferidos voluntariamente,
antes da expedição de precatório, esta Suprema Corte possui

entendimento no sentido de que adiscussão "ldemandaria aanálise da
legislação infraconstimcional (Leis nºs 8906/9419, o que é incabível em
sede de recurso extraordinário" (ARE 1.102.885-AgR/PE, Rel. Min. Dias

Toffoli, Plenário). i
Essa mesma orientação foi observada ppla Primeira Turma, no

julgamento do ARE 1.066.359-AgR/AL, de relaítoria do Ministro Marco
. Aurélio (j. 26/11/2019), no qual, por maioria, assentou que "o recurso

extraordinário não émeio próprio ao revolvimepto da prova nem serve à
interpretação de normas legais". A Ministra Ro a Weber acompanhou o

voto do relator. í
Naquele julgamento, oMinistro Alexandrel de Moraes divergiu, no

que foi acompanhado pelo Ministro Luíz Fu>l<, dando provimento ao
agravo regimental interposto pela União, por entender que "a matéria
envolvendo avinculação exclusiva das verbas jdo FUNDEF/FUNDEB à
educação pública énitidamente de teor constitucional, tendo em vista que

ahipótese em apreço cuida do pagamento dej honorários advocatícios
* 17
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contratuais com recursos alocados no aludido l do educacional, oque,
prima facie, indica violação direta ao art. 60 do ADCT". Ademais,

consignou que aPrimeira Turma do STF "tem pãosição no sentido de que
ofende o art. 60 do ADCT a utilização de verbas do FUNDEF para
qualquer finalidade diversa da educação fundaniental".

Por sua vez, o Ministro Roberto Barroso, em voto de desempate,

acompanhou o relator do feito, assinalando que

"[e]m diversos precedentes, oSiupremo assentou atese de
O que, nos casos em que se discute a possibilidade defracionamento do valor relativo alo honorários advocatícios

contratuais dos precatórios exp ldidos em execuções de
complementação de verba do FU DEF, devidas pela União,

5 não há questão constitucional a er analisada. Aplica-se a
í jurisprudência que afasta ocabimen ode recurso extraordinário

se o deslinde da controvérsia depende do prévio exame da

legislação infraconstitucional. 1
Portanto, estou aqui acompanhando o Ministro Marco

Aurélio, negando provimento ao aglravo na crença de que não
há uma questão constitucional aqui. |

Devo dizer, todavia, Presidente, que considero correta a
decisão do Superior Tribunal de juíatiça nessa linha, porque a

o jurisprudência do Superior Tribuníal de Justiça tem oscilado
relativamente aessa matéria. |

Mas a minha convicção, aqui, é que o recebimento
dessas verbas só se deu, geralment1e ao final de muitos anos,
pelo trabalho do advogado, sem í) qual omunicípio nada
receberia.

' Então, o advogado propõe a emanda e, ao final - creio

& que de uma década -, consegue obtenefício para omunicípio.
Verba que não iria para omunicíplio se não tivesse havido a
ação proposta pelo advogado e, geralmente, sem honorários
de'pro labore, apenas com honorário de êxito.

De modo que eu considero leglítima, nessa hipótese, que
o advogado receba os honorárids. Porém, eu não estou

18
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enfrentando o mérito, porque o Ministro Marco Aurélio «
entendeu que amatéria era infraconstitucional ehá precedentes

do Supremo nessa linha" (grifei). l
_ Após, oMinistro Alexandre de Moraes ress jltou que:

"Presidente, essa questão de se tratar de! matéria
infraconstitucional voltará a ser discutida, pois levarei ao
Plenário da Corte uma ADPF sobre amatéria. OTribunal de

” Contas da União fixou em decislão a impossibilidade da
utilização do FUNDEF para pIagamentO de honorários “

O advocatícios, epassou aaplicarj em relação atodos os
municípios - porque ele que fislcaliza a destinação desse
dinheiro —, vedando essa possibilidade. Ressalto que há

situações diversas. |
— Há asituação que oeminerjte Ministro Luís Roberto
Barroso se referiu, em que o advogado ingressou com ação,

« desde oinício, e, depois, obteve os hpnorários. Ehá uma grande
, parte das situações, em que os adv gados somente passaram a' atuar apartir do resultado de mérij? de uma ação civil pública .

do Ministério Público; ou seja, só foram contratados para

executar adecisão já formada ecobjaram 20%, 30% chegando,
“as vezes, a 40%, do FUNDEF de honorários. Mas o Tribunal de

O Contas da União vem glosando todos esses pagamentos
- realizados pelas prefeituras.

Pedindo vênia à maioria já formada, entendo que a

matéria éconstitucional, porque serja um desvio de finalidade
na destinação de verbas do FUNDEF e dou provimento ao

_ ,agravo da União". .
Em complemento ao seuvvoto, o Ministr Roberto Barroso fez a

seguinte observação: í
» j "Presidente, estou de acordo «om oque disse oMinistro

a Alexandre na parte inicial. São situalções diferentes: aquela em
que o advogado ajuíza a ação e litiga por muitos anos e19
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daquela em que, vencida ademandla pelo Ministério Público,
na ação coletiva, osujeito se apressa em executar.

Portanto, eu estou considerando aqui a primeira

hipótese, ado advogado, porquge eu acho legítimo. Em
nenhuma hipótese, eu admitiria honorários acima de 20%.
Aliás, dependendo do valor em queptão, eu glosaría ocontrato
para reduzir os honorários; quem e advogado sabe, quem foi

advogado sabe que, na medida emí que ovolume arrecadado
pelo cliente aumenta, o percentual df inui. Se estiver cobrando1bilhão de reais, você não cobra ZOºEÍ-la vida não era boa assim.
Portanto, há critérios de proporcion idade e razoabilidade. Eu

“ estou assumindo que os m nicípios tenham agido
corretamente e os advogados também; tudo esteja dentro do

padrão" (grifei). r
Como se vê, o Ministro Roberto Barroso faz clara diferenciação a

respeito do tema dos honorários advoceítícios decorrentes das
complementações das verbas do Fundef, entendendo que existem
situações distintas no tratamento da matéíria, qual seja, aquelas
relacionadas àatuação de advogados que inwressaram com ações de
conhecimento individuais em favor de dado unicípio, enquanto que,

por outro lado, existem aquelas que tratam da tividade desempenhada
por advogados apenas na fase de execução de 'tulo judicial constituído

O em ação coletiva, da qual não participou.

Essa não foi uma interpretação inovadora. lDevo destacar que alguns
meses antes, oMinistro Dias Toffoli, então Plresidente, ao analisar os
embargos de declaração opostos pelo Conselhc!) Federal da Ordern dos
Advogados do Brasil em face da decisão mdnocrática que deferiu o
pedido formulado pela Procuradoria-Geral da] República na SL 1.186-
MC/DF -na qual se questionaram decisões judjiciais que autorizaram o
destaque de honorários advocatícios contratuais em precatórios
expedidos pela União para opagamento de ve!rbas complementares do
Fundef —, entendeu por bem, sanando as ol 'ssões edando efeito
modificativo aos aclaratórios, ressalvar as "[...] xecuções decorrentes de

* 2 0
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ações individuais propostas por entes públicos [...]" (grifei), como pode
ser visto do trecho da decisão transcrito abaixo:

l
l

"De fato, padeceu a decisão embargada de omissões, na
medida em ue não fez a necessária distinção entre situa õesq , Ç

decorrentes de ações individualmjente propostas por entes
públicos, daquelas decorrentes de Imera execução da aludida
ação coletiva, ajuizada pela ora embargada.

E, ainda, ao não excluir de sua incidência, as a ões 'áj Ç l
transitadas em julgado, que ensejar m a expedição de ordens

? de a amento de honorários, e favor dos res ectivos, P S P
o i advogados, que as patrocinaram.

Não ocorreu, contudo, a a ontada vulnera ão ao verbeteP | Ç
da súmula vinculante nº 47, destra Su rema Corte, ois a| P P
sus ensão em uestão não obstou o direi to dos advo ados emP ªl j 8
receberem os honorários arbitrados em seu favor, apenas
sus endendo, tem orariamente, seu leno exercício.P P P

Assim, recebo, em arte, com efeitos modificativos, os1º l
embar os de declara ão o ostos elo Conselho Federal da8 Ç P P

Ordem dos Advogados do Brasil: (CFOAB) para, sanando
omissões» constantes da decisãp embargada, declarar
exressamente u e seu comando não atine execuões
decorrentes de aões índividualrríente roostas or entes

o úblicos através de patronos jpara tanto constituídos,
tamouco auelas em u e "á transitada em 'ulado a decisão

= u e reconheceu o direito ao recebimento da verba honorária
- . | . . .
' pelos advogados que atuaram no fel o" (grifos no original).

Em seguida, ao analisar embargos de decla ação opostos em face da
decisão monocrática pela qual, reconhecendo a perda do objeto da SL
1.186/DF, julgou-a extinta, sem apreciação de mérito, o Ministro Dias
Toffoli consignou e deliberou o seguinte:

"Em arremate, reitero oque jdantes consignado, com a
prolação da anterior decisão, no serittido de que amatéria em
discussão nestes autos, a partir do entendimento que recebeu,

2 1
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com o parcial acolhimento doq embargos declaratórios
opostos pela OAB, contra a decisão concessíva da suspensão,

já restou devidamente equacionadajpor esta Suprema Corte.
Ou seja: execuções decorrentes! de ações individualmente

propostas por entes públicos legitimados, seguem
normalmente seus cursos, posto quá não atingidas pela decisão
proferida nos autos da açãol rescisória nº 5006325-
85.2017.4.03.0000, em trâmite no Tribunal Regional Federal da

3ª Região. l
E aquelas execuções, que decorrem da ação coletiva

ajuizada pela PGR e que foram afetadas pela liminar deferida

“ nos autos da ação rescisória, tem lsido postulado edeferido
nesta Corte, para verem seus cursos retomados, nos termos em

, que já supra ressaltado.
, A rigor, assim, esta suspen ão, feita essa necessária

delimitação quanto a seu objeto, deve ser rejeitada, por não

remanescer decisão aser suspensa. I
Ante oexposto, acolho, em paríce, os embargos interpostos

pela OAB, para indeferir apresent? suspensão de liminar. E,
ainda, não conheço dos embargos opostos por Monteiro e
Monteiro Advogados Associados erejeitos os embargos opostos

pelo Procurador-Geral da Repúblicãí (grifei).
l Como se vê da leitura dos trechos supratrIanscritos, percebe-se que“ foi levada aefeito anecessária distinção entrp as decisões objeto do

pedido de suspensão de liminar, quais sejam, as decorrentes de
execuções lastreadas em título formado em ação civil pública ajuizada

. pelo Ministério Público Federal, eaquelas nas quais o título executado "
decorre de ações individuais de conheci ento propostas pelos

municípios; por meio de advogados constituídjos para tanto. Para essas

últimas, odestaque dos honorários advocatícios joi mantido.
Essa também foi aintelecção do voto profelrido pelo Ministro Bruno

Dantas, Redator do Acórdão 1.423/2020-TCU-Plenário (TC 018.180/2018— «

3), para quem, .
| 22
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» “[...] por questão de justiça, é preciso reconhecer essa
questão particular dos advogados que laboraram desde o
princípio nesses processos que questionavam a
complementação de verbas do Fun ef devidas pela União aos

_ municípios.

Segundo, é preciso reconheucer que as vinculações
decorrentes dos dispositivos constitucionais e legais

aplicáveis não atingem os recursos: decorrentes dos juros de
mora legais acrescidos às verbas constitucionalmente
gravadas dada anatureza distinta dle tais parcelas.

O OST] já reconheceu em divelrsos julgados que onovo
código civil expressou anatureza indenizatória dos juros de
mora. Se na perspectiva do dievedor esses acréscimos
constituem sanção pelo não cumprimento de uma obrigação

pactuada, sob aótica do credor [os moratórios constituem
A indenização, visto que se prestam a afastar os prejuízos

A : derivados da mora do devedor. .
j No Resp 1.703.697/PE, o ST] ecidiu que 'os recursos do
l FUNDEF/FUNDEB encontram-se c nstitucional e legalmente

vinculados a uma destinação espe ífica, sendo vedada a sua
utilização em despesa diversa da manutenção e

' desenvolvimento da educação básicla (...) inexiste possibilidade
' jurídica de aplicação do art. 22, 54º, «lia Lei n. 8.906/1994'.
O Embora tal julgado tenha sic::lo trazido pelo eminente

relator em outros processos análogos ao que ora se examina,
observo que ele não adentrou na questão que distingue os
advogados que atuam desde as ações de conhecimento

daqueles que ingressaram tão somente com as ações de
execução fundada em título executivo obtido na Ação Civil

* Pública proposta pelo MPF, tampw uco na distinção entre a
obrigação principal eos juros moraçórios.

j No meu entender, recompost a obrigação original ao
Fundef/Fundeb, atualizada monet riamente, não há que se, falar em vinculação da parcela co respondente aos juros de

l mora aos aludidos fundos e, conse uentemente, da existência

2 3
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de dano ao erário. Épreciso, também, levar em consideração o
_ momento em que os escritóriols afetados pela decisão

recorrida efetivamente passaram apatrocinar as causas.
Portanto, o deslinde dessa celeuma passa pela reavaliação

dos contratos firmados entre os m1"cípios eas sociedades de
advogados, da natureza das ações judiciais impetradas, bem
como com o cotejamento das parc las relativas às obrigações
principais e aos juros de mor processuais e o valor
efetivamente recebido pelos patrono por meio do destaque dos
precatórios" (grifei).

“ Portanto, levando em consideração que, em alguns casos, os recursos
públicos decorrentes das complementações do Fundef só passaram a

integrar opatrimônio dos entes municipais lem razão da diligente
atuação de advogados contratados, os quais desenvolveram a tese e

atuaram em juízo, às vezes, por mais de 20 ános, não seria razoável
negar-lhes o destaque dos honorários advocatícios, sobretudo porque
atuaram sob opálio de cláusulas contratuais quá previam aremuneração
apenas no êxito das demandas eem favor da ami liação dos recursos para

ocusteio da educação pública. í
Outrossim, assim como ressaltado a ' a pelo Ministro Bruno

& Dantas, seria impróprio vincular toda equalqu r parcela dos precatórios
relativos às diferenças obtidas judicialmente na complementação devida
pela União para o pagamento de profissionais do magistério. Digo isso
porque não se poderia interpretar os arts. 22 da Lei 11494/2007

(revogado), 26 da Lei 14113/2020 e60 do ADCT de maneira ampliativa,
abarcando, assim, as parcelas resultantes de condenação eo seu acessório,

devido pelo ilícito decorrente da demora, lgtaja vista que oPoder
Judiciário não poderia vincular aquilo o que a Constituição Federal não

vinculou. 4
Com mais razão ainda acredito que não Feria possível pretender

estabelecer tal vinculação aos juros de mora processuais, inviabilizando

[ 24»
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a regular contraprestação dos causídicos por meio dos referidos valores,

os quais ostentam nítida natureza indenizatória. j
Nessa linha de entendimento, destaco, por indispensável, que esta

Suprema Corte, em recente julgamento (Sessão jVirtual de 5a12.3.2021),
cujo acórdão ainda pende de publicação, fixou a tese do Tema 808 de
Repercussão Geral (RE 855.091-RG/R5, Rel. Minl Dias Toffoli), no sentido
de que "não incide imposto de renda sobre os juiros de mora devidos pelo
atraso no pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou
função", concluindo que o conteúdo míni o da materialidade do

o imposto deirenda contido no art. 153, III, da F, não permite que ele
incida sobre verbas que não acresçam o patrimônio do credor. Naquela
oportunidade, o Ministro Relator ressaltou no seu voto - o qual tive a
satisfação de acompanhar- que

"[...] os juros de mora legais têm natureza jurídica
autônoma em relação ànatureza jqrídica da verba em atraso.
Vide, em primeiro lugar, que eles não constituem frutos civis

(parcela acessória que, em regra, s:egue asorte do principal)
decorrentes da exploração econômiça do capital, como ocorre,
por exemplo, com os juros remuneratórios (ou compensatórios)
em relação ao mútuo feneratício. E necessário notar, ainda, que

O acausa que gera odireito aos juros* de mora legais decorre de
|, um ato ilícito imputado ao devledor consistente no não
i pagamento nas datas correspoqdentes dos valores em

dinheiro aos quais tem direito o credor. _

Anatureza indenizatória Idos juros de .mora é
reconhecida também na legislação tributária [...]" (grifei).

Por conseguinte, não havendo dúvidas de que os juros de mora não
são alcançados pela vinculação constitucional prevista na antiga redação
do art. 60 do ADCT (após apromulgação da' EC 108/2020 amatéria
passou aser disciplinada no art. 212-A, da CF),' entendo que podem ser
utilizados para adimplir os honorários contratíiais dos advogados que
propuseram as ações individuais, constituindo sí União Federal em mora.

2 5
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Esse entendimento, inclusive, foi contempladjo no voto do“ Ministro
Alexandre de Moraes, conforme trecho da manifestação sintetizada na

A ementa sugerida, abaixo transcrita: j
"4. A vinculação constitucional em questão não se aplica

aos encargos moratórios que podeiin servir ao pagamento de
« honorários advocatícios contratuaijs devidamente ajustados,

pois conforme decidido por essa CORTE, 'os juros de mora
legais têm natureza jurídica autôndma em relação ànatureza
jurídica da verba em atraso' (RE 8b5091-RG, Rel. Min. DIAS
TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgadb em 15/3/2021, D]e de

“ 8/4/2021)".

Por tudo oque foi exposto, concluo que autilização das verbas do
fundo educacional para o pagamento de honorários advocatícios
contratuais aos advogados que atuaram apena na fase de execução de
título judicial constituído em ação coletiva daí qual não participaram,
afrontaria acorreta destinação da verba constitdcionalmente vinculada à

educação básica pública. j
Por outro lado, com base nas profícuas conlsiderações eadvertências

externadas pelo Ministro Dias Toffoli, na SL 1.1|*86/DF, epelos Ministros
O Alexandre de Moraes eRoberto Barroso, no ARE 1.066.359-AgR/AL, asquais me fizeram refletir, ressalvo que, naquelás situações relacionadas

àatuação de advogados que ingressaram comi ações de conhecimento
. individuais em favor de dado Município, seri |legítimo odestaque do

valor dos honorários advocatícios (art. 22, 5 º, da Lei 8.906/1994) da

quantia a ser recebida pelo respectivo ente municipal a título de
complementação aos fundos educacionais, so retudo dos respectivos
juros de mora, haja vista que avinculação àedu ação básica dos recursos
não poderia impedir a execução dos valores ref rentes ao exitoso serviço
prestado, os quais gozam de autonomia em r lação à quantia a que o
executado foi condenado no processo principal. ,

2 6
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' - Isso posto, divirjo em parte do voto do R lator, nos termos "acima
, * expostos, apesar de também julgar improceden e a presente arguição de '

i ' descumprimento de preceito fundamental.. _ '

, . . É como voto. ' > ' ,

,. & , _

( V , _ _ . ,
_ . .

A _ . A . 27
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21/03/2022 PLENÁRIO

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 528
D I S T R I T O FEDERAL

RELATOR :MIN. ALEXANDRE DE MORAES .

REQTE.(s) :PARTIDO SOCIAL CRISTlÃO-PSC
ADv.(A/s) :ALESSANDRO MARTELLjO PANNO EOUTRO(A/s)

i INTDOÁÁ/S) :TRIBUNAL DE CoNTAs pA UNIÃO
PROc.(A/s)(Es) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

AM. CURIAE. :CONFEDERACAO j NACIONAL DOS
. TRABALHADORES EM EpUcAcAo

ADv.(A/s) :EDUARDO BEURMANN FERREIRA

AM. CURIAE. :CONsELHO FEDERALj DA ORDEM Dos
ADVOGADOS DO BRAsUj. -CFOAB

ADv.(A/s) zFELlPE DE SANTA CRUZ OLIVEIRA SCALETSKY

' VOTOj
0 SENHOR MINISTRO EDsoN FACHIN: Ac mpanho o bem lançado

relatório do e. Min. Alexandre de Moraes. j
Apenas para rememorar, trata-se, em apertada síntese, de Ação de

“ Descumprimento de Preceito Fundamental, ajuizada pelo Partido
Socialista Cristão —PSC em que requer a anulação de parte do Acórdão

1824/2017 do Plenário do Tribunal de Contasj da União, em razão da
violação dos arts. 3º, III, 205 e 206, V e VIII, da Constituição Federal e art.

60, XII, das ADCT. j
Registro, inicialmente, a plena cognoscibilidade da presente ADPF,

nos termos do que assentado pelo Relator. j
Do mesmo modo, consigno que estou dle pleno acordo com as

premissas elencadas pelo e. Ministro Relator Alexandre de Moraes, no
sentido de que ”O caráter extraordinário desse ingresso de verba justifica a
afastamento da subvinculação, pois seguir a deter inação do art. 60, XII, do
ADCT, c/c art. 22 da Lei 11494/2007, na redação e tão vigente, implicaria em
pontual eináustentável aumento salarial dos profes ores do ensino básico, que,
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em razão da regra de irredutibilidade salarial, terijz como efeito pressionar o
orçamento público municipal nos períodos sublsequentes, acarretando o
investimento em salários além do patamar previstlo constitucionalmente, em
prejuízo de outras ações de ensino aserem financiudasj com as mesmos recursos. "

Este entendimento écoerente com oprincjípio da responsabilidade
fiscal ecom o equilíbrio financeiro das contas públicas, de modo que não
houve, por parte do Acórdão impugnado, violação dos preceitos
fundamenta is ind icados n a exordia l .

Ademais, como ressaltou o e. Ministro Re ator, "A Corte de Contas,

igualmente, jagiu corretamente ao censurar o agamento de honorários
advocatícios contratuais com recursos alocados no P NDEB, oque representaria
indevido desvio de verbas constitucionalmente vincul das à educação."

' A esse respeito, impende registrar que o ribunal Pleno do STF na
ACO 648, de relatoria do Ministro Marco Auréli e com acórdão por mim
redigido, j. 06.09.2017, fixou as seguintes teses dd julgamento:

"1 —Ovalor da complementajção da União ao FUNDEF
deve ser calculado corn base no valor mínimo nacional por

aluno extraído da média nacional; j
2 —A complementação ao FUNDEF realizada a partir do

valor mínimo anual por aluno fixjada em desacordo com a
média nacional impõe àUnião odlever de suplementação de

“ Arecursos, mantida avinculação jonstitucional aações de
r desenvolvimento e manutenção do e sino."

i
Na ocasião, a temática foi especificame te tratada e objeto de

manifestação dos julgadores, transcrevo excerto elevante: »

"O SENHOR MINISTRO E SON FACHIN: De

pronto, impende ressaltar que oadimplemento das referidas
obrigações por parte da União e respectiva disponibilidadefinanceira aos Autores vinculam-se jà finalidade constitucional
de promoção do direito à educação, única possibilidade de

'E dispêndio dessas verbas públicas.

(...) ,

2

I
.__ .
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O SENHOR MINISTRO LUÍS “OBERTO BARROSO - (...)

Etambém, eu até vou ler aminha tbese de julgamento, mas eu
preciso aditá-la com uma observaçãlo feita pelo Ministro Luiz
Edson Fachin, aquem estou acompanhando, portanto, que este
aporte de recursos, esta diferença ingressará, no Tesouro,
vinculado ao gasto com a educação, porque esta é a destinação
desses recursos.

(...)

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN - Senhora
Presidente, peço escusas aos eminente Ministros-Relatores. Eu li

aproposição do Ministro Barroso -lnão até ofinal —, contendo
. expressamente aquilo que houvera roposto, qual seja:

(...) mantida a vinculação constitucional, ações de
. desenvolvimento e manutenção do e sino.

Apenas para deixar claro oque já estava no meu voto."

Nesse contexto, a derivação da finalidade constitucional das receitas
públicas reverbera nos honorários contratuaià advocatícios, como se

' extrai do assentado pelo Plenário do Tribunal de Contas da União no
supracitado Acórdão 1824/2017, de relatoria do Ministro Walton Alencar
Rodrigues, j. 23.08.2017, assim ementada:

"REPRESENTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

. FEDERAL, MINISTÉRIO, PÚBLICO DO ESTADO DO
MARANHAO EMINISTERIO PUIBLICO DE CONTAS DO
MARANHAO. IRREGULARIDADES NA DESTINAÇAO DO
PAGAMENTO DE DIFERENÇAS E COMPLEMENTAÇAO_DEVIDA PELA UNIÃO NO ÃMBTTE) DO EXTINTO FUNDEF.

: AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONDE ANDO A UNIÃO AO
3 PAGAMENTO DOS VALORES IÁ TRANSITADA EM
“ IULGADO. CONTRATAÇÃO DE TREs ESCRITÓRIOS DE

ADVOCACIA, POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, COM
A FIXAÇAO DE HONORÁRIOS CORRESPONDENTES A 20%
DO EXITO, POR CENTO EDEZ INI/IUNICÍPIOS DO ESTADO

, DO MARANHAO. RISCO DE DESVIO DE RECURSOS
CONSTITUCIONALMENTE VINCULADOS A EDUCAÇAO

3
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' . PARA O PAGAMENTO DE HON RÁRIOS CONTRATUAIS
EM RAZÃO DO ARTIGO 22, 54ª, DA LEI 8906/1994.

VINCULAÇÃO v DE ORDEM CONSTITUCIONAL.
_ _ IMPOSSIBILIDADE DE APLICAIÇÃO EM FINALIDADE

* DIVERSA. PLÚRIIVIAS IRREGULlFARIDADES. DANO AO
. ERÁRIO. RESPONSABILIDADE PENSSOAL DO AGENTE QUE

D E U CAUSA AOS DESVIOS. IRREGULARIDADES

GRAVÍSSIMAS. DETERMINAÇÓES!" (grifos nossos)

. No “tocante àquestão da não incidência daívinculação do art. 60 do
ADCT (atual art. 212-A da CF) àparcela referente aos juros de mora

O incidentes no precatório-a ser pago pela Unwião, apartir das razões
lançadas sobretudo no voto do e. Ministro Ricardo Lewandowski, bem

como dos precedentes desta Corte acercai da natureza juridica
indenizatória e autônoma dos juros de mora, entendo possível sua
eventual utilização para o pagamento de honorários advocatícios
contratuais.; É _ _

Entretanto, tal qual exposto pelo Ministro unes Marques, aminha
divergência em relação ao voto do Relator, Nlinistro Alexandre de
Moraes, reside, tão somente, no tocante ao al ance da medida. Assim,

entendo que apossibilidade wdedestaque derhonorários advocatícios
sobre aparcela do precatório atinente aos juros Ide mora está adstrita aos
advogados que propuseram as ações individuais, constituindo aUnião
Federal em mora. '

Assim, acompanho o e. Ministro Relator e julgo improcedente a
presente ADPF.

E Écomo voto. . " _
| - _ v .

. =;
l

' 4
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' ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 528
D I S T R I T O FEDERAL

RELATOR :MIN. ALEXANDRE DE IYIORAES
REQTEÁS) :PARTIDO SOCIAL CRISTÃO-PSC

ADv.(A/s) :ALEssANDRO MARTELLZO PANNO EOUTRO(A/s)
INTDo.(A/s) zTRIBUNAL DE CoNTAs IEDA UNIÃO
PROc.(A/s)(Es) zADVoGADO-GERAL DA UNIÃO

AM. CURIAE. zCONFEDERACAo LNACIONAL DOS
. TRABALHADORES EM E_ UCACAO

ADv.(A/s) :EDUARDO BEURMANN FERREIRA

AM. CURIAE. :CONSELHO FEDERAL! DA ORDEM DOS
ADVOGADOS DO BRASIL - CFOAB

ADv.(A/s) zFELlPE DE SANTA CRUzl OLIVEIRA SCALETSKY

VOTO-VOGAL
O SENHOR MINISTRO NUNES MARQUES: Trata-se de arguição

de descumprimento de preceito fundamental ajdizada pelo Partido Social
“ Cristão (PSC), contra oitem 9.2.2 da decisão lproferida no acórdão n.

1824/2017 —_ Plenário (processo n. TC 005.506 2017-4), do Tribunal de
Q , Contas da União (TCU).

Opartido requerente aduz que o item 9.2.2 do referido acórdão teria
violado os arts. 3º, III, 205 e 206, V e VIII, da Constituição Federal e o art.

60, XII, do Ato das Disposições Constitucionais; Transitórias (ADCT), na
medida em que autorizaria os gestores adesrespeitar avinculação dos
recursos do Fundef/Fundeb, a serem recebidosi por meio de precatório,

I _para pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em
efetivo exercício. |

EisOteor do item impugnado: 1
9.2.2. aos recursos provenient s da complementação da
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União ao Fundef/Fundeb, ainda que oriundos de sentença
judicial, devem ser aplicadas as seguintes regras:

9.2.2.1. recolhimento integral àlconta bancária do Fundeb,
prevista no art. 17 da Lei 11494/2007, a fim de garantir-lhes a
f inal idade e a rastreabilidade; e

9.2.2.2. utilização exclusiva na destinação prevista no art.
21, da Lei 11494/2007, e na Constituição Federal, no art. 60 do

ADCT; *
> Sustenta que oTCU, ao dispor nos termos _acima colacionados, teria

afastado a subvinculação estabelecida pelo art. 2 da Lei n. 11494/2007 e,
ª . consequentemente, apossibilidade de utilizaç odesses valores para o

pagamento izle honorários contratuais.

.,)» AAdvocacia-Geral da União manifestou-se pelo não conhecimento
desta arguição e, no mérito, pela improcedência do pedido nela
formulado. A Procuradoria-Geral da República também ofertou parecer

> _ pela improcedência do pedido.

' O detalhado relatório do eminente Relator, ministro Alexandre de

Morais, é adotado de modo integral.

. . l Acompanho ovoto do eminente Relator.
A De início, ressalto que a Emenda Consti cional n. 114, de 16 de

dezembro de 2021, trouxe novo regramento par o tema em questão. Tal
— Emenda instituiu regime no pagamento dos recatórios, modificou o

regime fiscal eautorizou o "parcelamento de dé itos previdenciários dos

Municípios", vedando apossibilidade de incorptrração de tais valores nos
salários dos profissionais do magistério, conforme arts. 4º e 5º, a seguir

transcritos: 1
Art. 4º Os precatórios decorrentes de demandas relativas à

complementação da União aos Estados e aos Municípios por

' 2
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conta do Fundo de Manutenção e esenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) serão

pagos em 3 (três) parcelas anuais e sucessivas, da seguinte
forma:

I - 40% (quarenta por cento) no primeiro ano;
» II - 30% (trinta por cento) no segundo ano;

III -30% (trinta por cento) no tejrceiro ano.
Parágrafo único. Não se inclue_m nos limites estabelecidos

nos arts. 107 e 107-A do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, apartir de 2022, as deispesas para os fins de que
trata este artigo.

o Art. 5º As receitas que os Estados e os Municípios
> receberem a titulo de pagamentos da União por força de ações

judiciais que tenham por objeto adomplementação de parcela
desta no Fundo de Manutenção e esenvolvimento do Ensino

& Fundamental e de Valorização do agistério (Fundef) deverão
j ser aplicadas na manutenção e d senvolvimento do ensino

fundamental público e na valori ação de seu magistério,
conforme destinação originária do F do.

Parágrafo único. Da aplicação de que trata o caput deste
artigo, no mínimo 60% (sessent por cento) deverão ser

repassados aos profissionais jo magistério, inclusive
» aposentados epensionistas, na fo_rma de abono, vedada a

“ incorporação na remuneração, na ap_osentadoria ou na pensão.
_ Portanto, uma vez que houve destinação especifica com a

remuneração dos profissionais mencionados ei, ao mesmo tempo, sua
respectiva incorporação foi vedada, afas hu-se ou diminuiu-se
consideravelmente o possivel desequilíbrio fisca dos entes públicos.

Feita tal consideração, analiso aquestão ac rca do período anterior à
referida Emíenda Constitucional n. 114/2021.

Nesse contexto, o Supremo tem se posicionado, conforme diversos
precedentes, no sentido de que a complernlentação das verbas do

3
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Fundef/Fundeb, na linha do art. 60 do ADCT, delve manter sua destinação
voltada à educação básica pública. Precedente recente de relatoria do
min is t ro Dias Toffol i é nesse sentido. Confira-se:

Suspensão de tutela provis' 'a. Verbas do FUNDEF.
Direito à com lementa ão 'á reconh cido. Execu ão da decisãoP Ç l | Ç
obstada em ação rescisória. Risco de grave dano à ordem e à
administra ão úblicas evidenciado. Veda ão de uso das verbasÇ P

' vinculadas àprestação de serviço? de educação pública no
a amento de honorários advocatícios. Sus ensão arciahnenteP 8 P

. deferida. 1. Tal como oacórdãoj rescindendo, oSupremo
Tribunal Federal "á reconheceu o direito de entes federados aoª |
recebimento de verba complementar do FUNDEF. 2. A
sus ensão da execu ão do acórdão em ue se reconheceu talP Ç q

direito aos re uerentes t e m otencial ara acarretar ravesCl P j P 8
prejuízos àordem eàadministração públicas, máxime porque
veda o recebimento de verbas dlestinadas à prestação de
serviços de educação pública em urrw país tão carente de melhor
sistema educacional público. 3. destinação de parte do

l montante de verba vinculada prestação de serviços
l educacionais ao pagamento. de onorários advocatícios se
: afigura inconstitucional e deve er obstada, cabendo aos

interessados recorrer às vias ordinárias para a solução de

O eventuais controvérsias acerca do Ipagamento de honorários
advocatícios, matéria que, especificlamente, não se reveste de
índole constitucional e, portanto, nãlo justifica aintervenção do
STF para dirimir questões asi relativas, sendo estranha ao
obeto rinci al da demanda, ual se'a, o recebimento de] P P q j ]
complementação de verbas do FjUNDEF e sua utilização
obr i atória na área da educa ão. 4. Sus ensão arcialmente8 Ç P P
deferida.

(STP 66, j. 20 de abril de 2020)

Feita tal ressalva, em harmonia com os be lançados fundamentos

do ministrofRicardo Lewandowski, reconheço q e a complementação das
ª - , . ,

verbas para; a educaçao publica se sagrou com tese vencedora tambem
l

4
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pelo relevante eimportante zelo de muitos advogados que defenderam
tal posição. Com efeito, na medida em que éatribuição constitucional dos *
entes subnacionais aeducação básica, por pressdposto, as já mencionadas

verbas do Fundef devem seraestes destinadas. I
Essa ponderação quanto ao zeloso trabalho dos advogados não

passou despercebida também pelo ministrol Roberto Barroso, em
julgamento recente sobre o tema, colacionad por Sua Excelência o

_ ministro Ricardo Lewandowski (ARE 1.066.3 9 AgR, ministro Marco
“ Aurélio, j. 26 de novembro de 2019):

O
Devo dizer, todavia, Presidente, que considero correta a

decisão do Superior Tribunal de Iulstiça nessa linha, porque a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem oscilado

relativamente aessa matéria. j
Mas aminha convicção, aqui, olé que orecebimento dessas

verbas só se deu, geralmente ao f_ínal de muitos anos, pelo
trabalho do advogado, sem o qual o município nada receberia.

Então, oadvogado propõe ademanda e, ao final -creio
que de uma década —, consegue o b nefício para o município.
Verba que não iria para o municip o se não tivesse havido a
ação proposta pelo advogado e, g ralmente, sem honorários

; de pro labore, apenas com honorári de êxito. De modo que eu
considero legítima, nessa hipótese, ue oadvogado receba os
honorários.

(Grifei) -

Bem assim, o ministro Ricardo Lewandowski reconhece a

possibilidade de honorários advocatícios às "isimações relacionadas à
atuação de advogados que ingressaram com Iações de conhecimento

_individuais em favor de dado Município", erln que "seria legítimo o
destaque do valor dos honorários advocatícios (art. 22, ã 4º, da Lei
8.906/1994) da quantia aser recebida pelo respectivo ente municipal a
título de complementação aos fundos educacionais, sobretudo dos
respectivos juros de mora, haja vista que a vin lação à educação básica

l ? , 5
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dos recursos não poderia impedir a execução dos valores referentes ao
exitoso serviço prestado, os quais gozam de lautonomia em relação à
quantia aque oexecutado foi condenado no proiesso principal".

Nesse sentir, aliás, creio que até mesml aatuação na fase de
execução, ainda que de título derivado de açlão coletiva, édigna de
reconhecimento e compensação, conquanto dm proporcionalidade à
quantidade de trabalho desenvolvido.

Ou seja, se não é razoável que o advoga o patrocinador da causa
O desde afase de conhecimento até aexecução sej remunerado da mesma

forma que outro atuante apenas na execução d título formado em ação
coletiva, também não me afigura correto que o rabalho desse último em
nada possa ser remunerado, apenas por haver atuado na última fase. Ao
contrário, afigura-me mais correto, então, que almbos os trabalhos sejam
remunerados, mas de forma proporcional ao trlabalho desenvolvido eà

complexidade da causa. [
Nesse sentido, aliás, o próprio ministro Roberto Barroso fez

relevante ponderação: 1
Presidente, estou de acordo com o que disse o Ministro

O , Alexandre na parte inicial. São situalções diferentes: aquela em
que o advogado ajuíza a ação e litiga por muitos anos e

, daquela em que, vencida ademan apelo Ministério Público,
! na ação coletiva, o sujeito se apress em executar.

l Portanto, eu estou consideranªo aqui aprimeira hipótese,
' a do advogado, porque eu ach_ legítimo. Em nenhuma

hipótese, eu admitiria honorário? acima de 20%. Aliás,
dependendo do valor em questão, eu glosaria o contrato para
reduzir os honorários; quem é aldvogado sabe, quem foi
advogado sabe que, na medida emj que ovolume arrecadado
pelo cliente aumenta, opercentual diminui. Se estiver cobrando
1 bilhão de reais, você não cobra 20%; a vida não era boa assim.

Portanto, há critérios de proporcidnalidade erazoabilidade.

6
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» Eu estou assumindo que os unicípios tenham agido
corretamente e os advogados também; tudo esteja dentro do
padrão.

(Grifei)

Em outras palavras, com a devida vênia, não vejo razão para a
impossibilidade de destaque dos honorários jam ambas as hipóteses,
mesmo que tenha havido atuação do causídico apenas na fase de
execução. Adiferença em relação ao advogado que tenha atuado desde a
fase de conhecimento seria, então, na proporção je valor dos honorários. A

. O limitação do teto para os honorários que ora lse impõe, isto é, ovalor
dos juros de mora, naturalmente serão menores nas ações que apenas
executam otítulo obtido na ação coletiva do qiie nas ações individuais
nas quais oadvogado laborou desde afase de cbnhecimento.

r jEntendo que o vototrazido pelo Relator ministro Alexandre de »

Moraes, contempla esse raciocínio quando admite ahipótese de destaque
das verbas do Fundef para honorários advocatícios dentro dos valores

expressos pelos juros de mora. _
— Isso porque esta Corte reconheceu anatureza indenizatória dos juros

de mora, os quais "têm natureza autônoma em delação ànatureza jurídica
O da verba em atraso" (RE 855.091 RG, D]e de 1l5 de março de 2021). Se

> assim é, há, sobre tais juros, possibilidade de liestaque dos honorários
contratuais eventualmente firmados com profislsionais ou escritórios de
advocacia que tenham atuado no deslinde dla questão acerca de tal
repasse de valores.

Posto isso, acompanho integralmente o Re ator, ministro Alexandre
de Moraes, para julgar o pedido improcedente.

, .

É como voto.

7
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PLENÁRIO
EXTRATO D E A T A

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAME TAL 528
PROCED. : D I S T R I T O FEDERAL

RELATOR : M I N . A L E X A N D R E D E MORAES

REQTE. (S) : PARTIDO SOCIAL CRISTÃO-PSC
ADV. (A/S) : ALESSANDRO MARTELLO PANNO (161421/ J) E OUTRO(A/S)
INTDO. (A/S) : TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
PROC. (A/S) (ES) : ADVOGADO—GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : CONFEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EDUCACAO
ADV. (A/S) : EDUARDO BEURMANN FERREIRA (56l78/DE)
A M . CURIAE. : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -

. CFOAB j
ADV. (A/S) : FELIPE DE SANTA CRUZ OLIVEIRA SCALETSKY (38672/DF,

O95573/RJ)
Decisão: Após o voto do Ministro Alexandre de Moraes

(Relator), que julgava improcedente a arguição, ped iu v is ta dos
autos o Ministro Ricardo Lewandowski. Falarami pelo requerente, a
Dra. Maria Claudia Bucchianeri Pinheiro, e, lpelo interessado, o
Dr. Arthur Cristóvão Prado, Advogado da União. Não part ic ipou
des te ju lgamento , p o r mo t i vo de licença mdica no in íc io da
sessão, o Min is t ro Celso de Mel lo (a r t . º , S 5º , da Res .
642/2019) . Plenár io, Sessão V i r t u a l de 3.4.202 a 14.4.2020.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente a
arguição de descumprimento de precei to fundamenta l , declarando

O constitucional o Acórdão 1.824/20l7 do Tribunal de Contas da
União, que l) afastou a subvinculação estabeljecida no art. 22 da
Lei n. ll.494/2007 aos valores de complementação do FUNDEF/FUNDEB
pagos pela União aos Estados e aos Municipios por força de
condenação judicial, e 2) vedou o pagamclento de honorários
advocatícios contratuais com recursos alocadqs no FUNDEF/FUNDEB,
ressa l vado o pagamento de honorários advocatícios contratuais
valendo—se da verba correspondente aos jurosl de mora incidentes
sobre o valor do precatór io devido pela União em ações propostas
em favor dos Estados e dos Municíp ios, nos termos do voto do
R e l a t o r . Os M i n i s t r o s Ricardo Lewandowski, G i l a r Mendes e Rober to
Barroso, apesa r de também julgarem improcede t e a ação, f izeram
ressalvas em seus votos p a r a consignar que apenas naque las
situações relacionadas à atuação de advogados que ing ressa ram com
ações de conhecimento individuais em favor de dado Município,
seria legít imo o' destaque do valor dos hon rar ios advocatícios
(a r t . 22, S 4º, da Le i 8306/1994) da quantia a ser recebida pelo

respectivo ente municipal a t í tu lo de complqmentação aos fundos
educacionais, bem como dos respect ivos ju ros de mora . Falou, pe lo
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amicus cur iae C o n s e l h o Federal- da Ordem dos Advogados do B r a s i l —
CFOAB, a Dra. Bruna Santos Cos ta . Plenário, Sessão V i r tua l de
l l . 3 . 2 0 2 2a l 8 . 3 . 2 0 2 2 .

Composição: Ministros Lu iz Fux (Presiden e), Gi lmar Mendes,
Ricardo Lewandowski , Cármen Lúcia, D i a s T f f o l i , Rosa Weber,
Rober to Barroso, E d s o n Fachin , A lexandre d e M raes , N u n e s Marques
e André Mendonça.

o Carmen Lilian Oliveira de wouza
' A s s e s s o r a - C h e f e d o P l e n á r i o

à ,

o aª  

l

.; .
! .
v
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JFTIÇA
EDcI no Aglnt no RECURSO ESPECIAL Nº 1866186 - DF (2020/0059520-8)

RELATOR :MINISTRO OG FERNANDES .
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE BREJO DO CRUE
EMBARGANTE : JOAO AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE

ADVOGADOS
ADVOGADOS : IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR - DFO11555

MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM -iDF016619
RENATO BORGES BARROS - Dl|-"019275
JOÃO ULISSES DE BRITTO AZEDO - MA007631A

, JOHANN HOMONNAI JÚNIOR - DFO4250O

. KATIUSCIA PEREIRA DE ALVIM i- DF042511
BRUNO MILTON SOUSA BATISTA - MA014692A

PRISCILLA RAQUEL FERREIRA DA SILVA - DF049006

JOAO ULISSES DE BRITTO AZE O - DF055413

EMBARGADO ;: UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DE“ LAR_AÇÃO NO AGRAVO
_ INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSAO. OCORRÉNCIA.

VERBAS, RELATIVAS AO, FUNDEB/FUNDEF. DESTAQUE DOS
HONORARIOS ADVOCATICIOS. IMPOSSIBILIDADE. RESSALVA
QUANTO A PARCELA REFERENTE AOS JUROS MORATORIOS

. INSERIDOS NA CONDENAÇAO. ENTENDIMENTO ADOTADO PELO
STF NA ADPF Nº 528. INTEGRAÇAO DO JULGADO.
NECESSIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS!.
1. Os embargos declaratórios são cabíveis quando houver contradição
nas decisões judiciais ou quando for omitido ponto sobre o qual se
devia pronunciar o juiz ou tribunal, ou mesmo correção de erro
material, na dicção do art. 1.022 do CPC vigpnte.
2. No caso em apreço, observa-se qu o acórdão impugnado
ressaltou a consonância do entendimento do Tribunal local com o
posicionamento desta Corte de Justiça, s gundo o qual as verbas
destinadas ao FUNDEF/FUNDEB possuem vinculação constitucional,

, sendo vedada a sua utilização para finalidade diversa da educação
básica. Julgou-se, pois, ser descabido ode:staque de parcela dessas
verbas para o pagamento de honorários advocatícios.
3. O tema reputado omisso trazido nesies embargos, relativo à
possibilidade de retenção dos honorários que incidam sobre os juros
de mora do requisitório eanatureza de taliverba, não foi enfrentado

por esta egrégia 2ª Turma, no julgamento do agravo interno.
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4. Ainda que tal questão não tenha sido arguida especificamente nas
razões do recurso especial interposto etanipouco colocada adebate
perante as instâncias ordinárias, é certo qu o pedido ora formulado,
referente à possibilidade de se destacar as verbas honorárias da
parcela relativa aos juros de mora inseridos no precatório devido pela
União, está implícito na discussão trazida nos autos, não podendo ser
desconsiderado na análise dos presentes aclaratórios.
5. OPlenário do Supremo Tribunal Federal :decidiu de forma unânime
a questão, em julgamento recentíssim , proferido em carátervinculante na ADPF nº 528, no qual restouTconsignada avedação do
pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos
alocados no FUNDEF/FUNDEB, resalvao o a m e n t e
honorários advocatícios contratuais ivalendo-se da verba
corresondente aos "uros de mora incidentes sobre o valor do
recatório devido ela União em aões lroostas em favor dos

_ Estados edos Municíios. |
6. Diante disso, mostra-se salutar a integração do acórdão ora
impugnado para que dele passe a constar expressamente a
possibilidade de destaque das verbas dd FUNDEF/FUNDEB para. honorários advocatícios dentro dos valores expressados pelos juros
de mora inseridos na condenação.
7. Embargos de declaração acolhidos para sanar a omissão
apontada.

ACÓRDÃO

Vistos erelatados estes autos em que são artes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Su erior Tribunal de Justiça,
por unanimidade, acolher os embargos de declaração nos termos do voto do(a)
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a). _

Os Srs.; Ministros Mauro Campbell Marqu s, Assusete Magalhães,
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o r. Ministro Relator.

Brasília, 19 de abril de 2022.

. Ministro oe FERNANDES
. Relator .

i
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUÍTIÇA
EDcI no Aglnt no RECURSO ESPECIAL Nº 1866186 - DF (2020/0059520-8)

RELATOR :MINISTRO OG FERNANDES i
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE BREJO DO CRUZí
EMBARGANTE : JOAO AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE

ADVOGADOS

ADVOGADOS : IBANEIS ROCHA BARROS JUNI R - DF011555
MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM - DF016619

RENATO BORGES BARROS - D 019275

JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÉIDO -MAO07631A
JOHANN HOMONNAI JÚNIOR - F042500

. KATIUSCIA PEREIRA DE ALVIM - DF042511
BRUNO MILTON SOUSA BATISTiA - MA014692A
PRISCILLA RAQUEL FERREIRA IIDA SILVA - DF049006
JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO - DF055413

EMBARGADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OCORRENCIA.
VERBAS RELATIVAS AO FUNDEB/FUNDEF. DESTAQUE DOS
HONORARIOS ADVOCATICIOS. IMPOS IBILIDADE. RESSALVA
QUANTO A PARCELA REFERENTE AO JUROS MORATORIOS
INSERIDOS NA CONDENAÇAO. ENTENDI E_NTO ADOTADO PELO

. STF NA ADPF N. 528. INTEG ÇAO DO JULGADO.
NECESSIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOSI.
1. Os embargos declaratórios são cabíveis quando houver contradição
nas decisões judiciais ou quando for omitido ponto sobre o qual se
devia pronunciar o juiz ou tribunal, ou mesmo correção de erro
material, na dicção do art. 1.022 do CPC vigente.
2. No caso em apreço, observa-se que o acórdão impugnado
ressaltou a consonância do entendimentoido Tribunal local com o
posicionamento desta Corte de Justiça, segundo o qual as verbas
destinadas ao FUNDEF/FUNDEB possuemjvinculação constitucional,
sendo vedada a sua utilização para finalidade diversa da educação
básica. Julgou-se, pois, ser descabido o delstaque de parcela dessas

' verbas para o pagamento de honorários advocatícios.
3. O tema reputado omisso trazido nes es embargos, relativo à
possibilidade de retenção dos honorários q e incidam sobre os juros
de mora do requisitório e a natureza de tal verba, não foi enfrentado
por esta Segunda Turma, no julgamento do gravo interno.“
4. Ainda que tal questão não tenha sido ar uida especificamente nas
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razões do recurso especial interposto e ta pouco colocada a debate =
perantefas instâncias ordinárias, é certo qu o pedido ora formulado,
referente à possibilidade de se destacar as verbas honorárias da
parcela relativa aos juros de mora inseridos no precatório devido pela
União, está implícito na discussão trazida nos autos, não podendo ser
desconsiderado na análise dos presentes aclaratórios.
5. OPlenário do Supremo Tribunal Federal ,decidiu de forma unânime
a questão, em julgamento recentíssimo, proferido em caráter
vinculante na ADPF n. 528, no qual ficou çonsignada a vedação do
pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos
alocados no FUNDEF/FUNDEB, ressalvado o aamento de
honorários advocatícis contratuais ivaIeno-se da verba
corresondente aos “uros de mora incidentes sobre o valor do
recatório devido ela União em aões lroostas em favor dos
Estados edos Municíios. |
6. Diante disso, mostra-se salutar a integração do acórdão ora
impugnado para que dele passe a constar expressamente a
possibilidade de destaque das verbas d ' FUNDEF/FUNDEB para
honorários advocatícios dentro dos valore expressados pelos juros

. de mora inseridos na condenação.
7. Embargos de declaração acolhidos para sanar a omissão
apontada.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão assim

ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. HONORÁRIOS. RETENÇÃO. FUNDEF.
IMPOSSIBILIDADE.

1. Oentendimento desta Corte está assentado no sentido de que
os recursos públicos destinados ao FUNDEF não podem ser
utilizados para o custeio de despesas diversas da educação
básica, como, no caso, honorários advocatícios.“ 2. inviável opedido de Sobrestamento do feito, ante aausência
de determinação especifica nesse s ntido, nos autos do REsp n.
1.703.697/PE. Precedentes .

» 3. Agravo interno a que se nega pro imento. (e-STJ, fl. 558).

Os embargantes alegam que o julgado se ia omisso em relação ao

tema aventado no agravo interno relativoà viabilidal ede retenção da verba
honorária quanto àparcela da dívida referente aos jurps de mora, ao passo que
reproduzem julgados desta Corte e do Excelso Pretório que tratam da natureza

indenizatória dos juros. |
Ademais, através da petição de e-STJ, fwls. 601-638, oMunicípio

reforça atese de que houve omissão no acórdão recolrrido ao não se manifestar
sobre a possiblidade do mencionado decote relativo aos honorários

advocatícios, desde que limitada a parcela específica e não vinculada dos juros



i 000245
de mora incluídos na condenação (REsp n. 1.239.203/PR - repetitivo), conforme

entendimento extraído do julgamento da ADPF n. 528%
Acrescenta que, na data de 18 de março d 2022, foi concluído pelo

Supremo Tribunal Federal o julgamento da ADPF n. 5 8, no qual a Corte firmou

posicionamento que afeta especificamente a matéria aqui discutida,

disciplinando aaplicação do art. 22, 54º, da Lei n. 8'.906/1994, aos processos
em que há condenação da União ao pagamento de diferenças relativas ao

extinto FUNDEF.
Requer, diante disso, sejam acolhidos os embargos de declaração,

observando-se oque foi decidido pela Suprema Cortei
Éorelatório. |

VOTO l. Os embargos declaratórios são cabíveis quando houver contradição
nas decisões judiciais ou quando for omitido po to sobre o qual devia

pronunciar-se o juiz ou tribunal, ou mesmo correção e erro material, na dicção
d o art. 1.022 d o CPC.

, No caso em apreço, observa-se que o acór ão impugnado ressaltou a

consonância do entendimento do Tribunal local com] oposicionamento desta
Corte de Justiça, segundo o qual as verbas destinadas ao FUNDEF/FUNDEB
possuem vinculação constitucional, sendo vedadei a sua utilização para
Hnalidade diversa da educação básica. JuIgou-sei pois, ser descabido o
destaque de parcela dessas verbas para o pzigamento de honorários

. advocatícios. i
O tema reputado omisso trazido nestes embargos, relativo

àpossibilidade de retenção dos honorários que incidalm sobre os juros de mora
do requisitório e a natureza de tal verba, de fato n"o foi enfrentado por esta

Segunda Turma, no julgamento do agravo interno.

Ainda q_ue tal questão não tenha sido arg ida especificamente nas
razões do recurso especial interposto e tampouco col cada a debate perante as

instâncias ordinárias, entendo que o pedido ora formulado, referente à

possibilidade de se destacar as verbas honorárias da parcela relativa aos juros
de mora inseridos no precatório devido pela União, está implícito na discussão
trazida nos autos, não podendo ser desconsiderado ina análise dos presentes

aclaratórios.
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Note-se que oPlenário do Supremo Tribunal! Federal decidiu de forma

unânime aquestão, em julgamento recentíssimo, proferido em caráter vinculante
na ADPF n. 528, a qual foi julgada improcedente nos seguintes termos:

OTribunal, por unanimidade, julgou iniprocedente aarguição de
descumprimento de preceito fundamental, declarando constitucional o
Acórdão 1.824/2017 do Tribunal de Conta da União, que 1) afastou a
subvinculação estabelecida no art. 22 a Lei n. 11.494/2007 aos
valores de complementação do FUNDEF FUNDEB pagos pela União
aos Estados e aos Municípios por força e condenação judicial, e 2)
vedou o pagamento de honorários ad ocatícios contratuais com
recursos alocados no FUNDEF/FUNDEB, ressalvado opagamento
de honorários advocatícios contratuais valendo-se da verba
correspondente aos juros de mora incidentes sobre o valor do
precatório devido pela União em ações propostas em favor dos
Estados e dos Municípios, nos termos do voto do Relator. Os
Ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar III/lendas e Roberto Barroso,
apesar de também julgarem improcedente a ação, fizeram ressalvas

O em seus votos para consignar que aiwpenas naquelas situações
relacionadas à atuação de advogados que ingressaram com ações de
conhecimento individuais em favor de dadno Município, seria legítimo o
destaque do valor dos honorários advocatícios (art. 22, 5 4º, da Lei
8906/1994) da quantia a ser recebida pelo respectivo ente municipal a
titulo de complementação aos fundos educacionais, bem como dos
respectivos juros de mora.

Com efeito, extrai-se do voto do Relato , Ministro Alexandre de

Moraes, o reconhecimento da inconstitucionalidade do pagamento de honorários

contratuais com recursos do FUNDEB, com a r ssalva de que, dada a

autonomia da parcela relativa aos juros de mora, o “pagamento de honorários

advocatícios contratuais pelos Municípios valendo-sle tão somente da verba
. correspondente aos juros moratórios incidentes no valor do precatório devidopela União éCONSTITUCIONAL". 1

Colhe-se, ainda, do voto do Ministro Nunes Marques, oesclarecimento

abaixo transcrito:
Entendo que o voto trazido pelo Relator, Min. Alexandre de Moraes
contempla esse raciocínio quando admiteia hipótese de destaque das
verbas do FUNDEF para honorários advTcatícios dentro dos valoresexpressados pelos juros de mora.
Isto porque esta Suprema Corte reconhe» eu a natureza indenizatória
dos juros de mora, os quais “têm natur za autônoma em relação à
natureza jurídica da verba em atraso" (RE 855.091-RG, DJ-e de
15.03.2021). Se assim o é, há, sobre ais juros, possibilidade de
destaque dos honorários contratuais que tenham sido firmados com
profissionais ou escritórios de advocacia que tenham atuado no
deslinde da questão acerca de tal repasseide valores.
Isso posto, acompanho integralmente ol voto do Relator, Ministro
Alexandre de Moraes, para julgar o pedido improcedente.
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' Diante disso, creio que se mostra salutar a integração do acórdão ora _

impugnado para que dele passe aconstar expressaimente apossibilidade de O
destaque das verbas do FUNDEF/FUNDEB para hondrários advocatícios dentro
dos valores expressados pelos juros de mora inseridosi na condenação.

—Ante oexposto, acolho os embargos de ideclaração para sanar a
omissão constante do acórdão recorrido, dele fazendoiconstar aressalva de que
écabível opagamento de honorários advocatícios colntratuais pelos Municípios —
valendo-se tão somente da verba correspondente aos juros moratórios

incidentes no valor do precatório devido pela União, nIs termos do decidido pelo
STF na ADPF n. 528. T .

. Dito isso, devem os autos retornar ao TribuPaI local afim de verificar
se há, na hipótese fática dos autos, possibilidade de retenção das referidas

. “ verbas eem qual montante.
É como voto.
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EDcI no Aglnt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.866.186 - DF (2020/0059520-8)

VOTO-VOGAL .
MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Srr Presidente, Ministro Og

' Fernandes edemais Colegas, examinei este prlocesso esobre ele recebi
memoriais eatendi oadvogado, e, neste caso, não tenho dúvida em
acompanhar o eminente Relator, porque, efetivamente, havia omissão, no
acórdão embargado.

. O Q3i e1rsavaFítaI otrre essaluestao tida comoomissa, objeto; da 52%; atãª entãd"ªriiã,cí julgad pelo éSTF, massustentavaka possibilidade de osj honorários contratuais serem passiveis de
_  Ii st iii 'Idestaque, noºque diz respeito aos'juros moratórios, porlse tratar de verba

indenizatória? — ª! . -. Assinjªªijiáâàbu integralmente oiReIator, porquantohavia,
«“_[” ",; ..." çvri . &“ _

l
, ,
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